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Comunicado Oficial nº 012/2018

São Paulo, 22 de março de 2018

Ao Exmo
Presidente da Confederação Brasileira de Futsal
Sr. Marcos Antônio Madeira.
São Paulo (SP)
=============================================================================

Ref.: Decisão Judicial, acordo perante a Justiça Federal que proíbe a FPFS a exigir dos treinadores de futebol de salão a inscrição no CREF e da necessidade de se criar licenças para a profissão de treinador de futebol de salão.

=============================================================================

1 – DAS ENTIDADES DESPORTIVAS DO FUTEBOL DE SALÃO E DO RESPEITO HIERARQUICO

A FEDERAÇÃO PAULISTA DE FUTEBOL DE SALÃO, é uma entidade sem fins lucrativos que possui como objetivo fomentar o desporto na modalidade do futsal no Estado Bandeirante, retirando especialmente crianças em situação de vulnerabilidade, desenvolvendo de forma indireta cultura moral, cívica e intelectual de nossos jovens atletas.

Destaca-se que a FEDERAÇÃO PAULISTA DE FUTEBOL DE SALÃO por ser uma entidade sem fins lucrativos e declarada como de utilidade pública, possui diversas pessoas que prestam serviços sem qualquer remuneração, tais como, os membros da diretoria da entidade, os auditores que compõem o Tribunal de Justiça Desportiva da entidade.

A FPFS é uma das entidades fundadoras da CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE FUTEBOL DE SALÃO, contudo, a FPFS deve obediência a CBFS no que gravita a direção da prática desportiva desta modalidade, bem como, é de competência da CBFS administrar, dirigir, fomentar e fiscalizar a prática do futebol de salão dentro dos regramentos que entender pertinentes.

Por este ofício a FPFS efetuará a exposição de motivos pelos quais deixou de exigir a inscrição do CREF para que o treinador seja inscrito na FPFS e desde já comunica a entidade maior da modalidade a necessidade de encaminhar eventuais diretrizes e orientações para as realizações de cursos com o fim de licenciar os treinadores de futebol de salão.

2 – DA DIGRESSÃO FÁTICA DO PROCESSO JUDICIAL Nº 1000422-94.2017.5.02.0061 que teve seu trâmite perante a 61ª Vara do trabalho da 2ª Região.

Em 16.03.2017, o SINDICATO DOS TREINADORES PROFISSIONAIS DE FUTEBOL DO ESTADO DE SÃO PAULO, ingressou com ação civil pública em face da FPFS tombada sob o nº 1000422-94.2017.5.02.0061 que tramitou perante a 61ª Vara do Trabalho da 2ª Região alegando que a exigência da inscrição do CREF para registro de treinador de futebol de salão era uma exigência que ofendia direito fundamental do trabalhador da liberdade de exercício de profissão, marginalizando o inciso XIII do artigo 5º da Carta Política, bem como, informou ao Juiz Federal que já existia decisão pacificada conforme decisão do recurso especial nº 1.383.795 – SP, que proíbe referida exigência.

Em 21.03.2017, o Juiz Federal Dr. Fabiano de Almeida deferiu a liminar nos seguintes termos:

“Vistos etc.

Considerando o quanto já decido pelo C. STJ no acórdão proferido no REsp 1.383.795 – SP (2013/0146192-0), principalmente com relação à interpretação e alcance do art. 3o da Lei 8.650/1993, e tendo em vista que já existe competição em andamento em que a ré está rejeitando o cadastro de treinador sem a comprovação de inscrição junto ao CREF, evidenciando o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, defiro o pedido de tutela de urgência, determinando a imediata suspensão dos efeitos da alínea "a", do artigo 27, do regulamento geral de competições da ré (doc. 4f705da), devendo esta, até decisão definitiva, aceitar o cadastro de treinadores em todas as suas competições, sem exigir a comprovação de inscrição no CREF, sob pena de multa diária de R$ 500,00.

Notifique-se o autor. Intime-se a ré da presente decisão, por oficial de justiça, e, no mesmo ato, cite-se a da presente ação, bem como para que apresente contestação, no prazo legal.”

Em 31.03.2017, a FPFS apresentou resposta em forma de contestação informando da importância da exigência do CREF ou subsidiariamente que o treinador fosse uma pessoa qualificada no exercício de sua profissão em especial porque a grande maioria dos campeonatos de futebol de salão são para categorias menores de idade.

Em 10.04.2017, o presidente da FPFS esteve em reunião com o presidente do CREF – 4ª Região Sr. Nelson Leme da Silva Junior e com a diretoria da referida autarquia, informando sobre a liminar do referido processo acima, momento em que disponibilizamos uma cópia do processo.

Em 01.06.2017, o juiz federal deferiu a intimação do Ministério Público Federal para atuar como fiscal da lei.

Em 03.07.2017, a PROCURADORA REGIONAL DO TRABALHO Dra. LUIZA YUKIKO KINOSHITA AMARAL assim se manifestou no processo em apertada síntese:

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, por sua Procuradora que esta subscreve, na qualidade de custos legis, nos autos da ação civil pública em epígrafe, movida pelo SINDICATO DOS TREINADORES PROFISSIONAIS DE FUTEBOL DO ESTADO DE SÃO PAULO em face de FEDERAÇÃO PAULISTA DE FUTSAL, respeitosamente, vem à presença de Vossa Excelência, manifestar-se nos seguintes termos:

I – Trata-se de ação civil pública proposta pela Entidade Sindical, que é responsável pela representação da categoria dos Técnicos/ Treinadores de Futebol no estado de São Paulo, pela qual se pleiteia a declaração de nulidade da alínea “a” do artigo 27 do Regulamento Geral de Competições de 2017, da Federação Paulista de Futsal, garantindo e resguardando aos Técnicos/ treinadores de Futebol de Salão/ Futsal de todas as equipes que estão escritas na referida competição, o livre exercício profissional, sem que haja a exigência do registro de treinador ao Conselho Regional de Educação Física – CREF.

II – Na petição inicial, o Sindicato posiciona-se contra a obrigatoriedade do registro sob o argumento de agressão ao caput do artigo 6º da Constituição Federal, o qual garante como direito social o trabalho. Conforme o relato, tal registro pode gerar um grande problema aos técnicos/ treinadores atingidos, que poderão ficar sem a possibilidade de laborar em um dos mais importantes campeonatos da modalidade, acabando com o trabalho de anos à frente dos atletas.

III- Em contestação, a Federação Paulista noticiou que é uma entidade privada de utilidade pública, nos termos da Lei nº 138/73 e sua receita é composta basicamente de taxas de inscrição de agremiações não profissionais, tendo em vista que o futebol de salão é um esporte amador. Informa ainda, que a exigência de que os treinadores federados tenham CREF existe há mais de 30 anos. Foi salientado também, que as disposições iniciais do Regulamento são elaboradas pelos próprios clubes filiados, visando o nível esportivo e a segurança, tendo em vista que a maioria dos jogos envolvem menores de idade e, que eventual decisão judicial em contrário, trará prejuízos ao desporto, vez que qualquer pessoa poderá ser cadastrada como treinador.

IV- No mérito, a Federação ainda trouxe aos autos, que apesar do artigo 3º da Lei 8.652/83 não constar a obrigatoriedade do treinador/ técnico ser um profissional da Educação Física, mas somente o termo “preferencialmente”, tal determinação não é ilegal, bem como respeita o Princípio Constitucional da não Intervenção do Estado na área privada, afinal estimula os profissionais a se especializarem no esporte de forma técnica. 

V- Após a réplica e razões finais do Sindicato, o juízo “a quo” agendou audiência una para o dia 05/09/2017 às 8h30min, bem como intimou este Ministério Público para ciência e manifestação, considerando a possibilidade de existência de menores.

É o breve relatório.

Pois bem. Ciente dos atos processuais praticados até a presente data e considerando a obrigatoriedade do acompanhamento deste Parquet , na qualidade de “custos legis”, nos termos do artigo 5º, §1º da Lei 7.347/1985, vejamos.

Preliminarmente, cumpre salientar que a profissão de treinador profissional de futebol na legislação brasileira não possui a obrigatoriedade do registro no Conselho Regional de Educação Física (CREF), nos termos do artigo 3º da lei 8.652/1983 abaixo:

Art. 3º O exercício da profissão de Treinador Profissional de Futebol ficará assegurado preferencialmente:

I - aos portadores de diploma expedido por Escolas de Educação Física ou entidades análogas, reconhecidas na forma da Lei;

II - aos profissionais que, até a data do início da vigência desta Lei, hajam, comprovadamente, exercido cargos ou funções de treinador de futebol por prazo não inferior a seis meses, como empregado ou autônomo.

Nesse contexto, verifica-se na posição majoritária nos tribunais, que a expressão “preferencialmente” constante no caput do dispositivo acima, apenas confere prioridade e não obrigatoriedade aos diplomados em Educação Física ao exercício da atividade de técnico, conforme demonstra a jurisprudência abaixo:

ADMINISTRATIVO E DESPORTIVO. MONITOR E TREINADOR DE FUTEBOL. EX-ATLETAS. INSCRIÇÃO NO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. DESCABIMENTO. EXISTÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA QUE DISPÕE SOBRE A ATIVIDADE (LEI N. 8.650/1983). AUSÊNCIA DE CORRELAÇÃO COM AS ATIVIDADES DESCRITAS NA LEI GERAL (LEI N. 9.696/1998).

1. O expressão "preferencialmente" constante do caput do art. 3º da Lei n. 8.650/1993 (lei específica que dispõe sobre as relações de trabalho do Treinador Profissional de Futebol) tão somente dá prioridade aos diplomados em Educação Física, bem como aos profissionais que, até 22 de abril de 1993 (data de início da vigência da lei), comprovem o exercício de cargos ou funções de treinador de futebol, por no mínimo 6 meses, em clubes ou associações filiadas às Ligas ou Federações, em todo o território nacional. Assim, quanto ao exercício da profissão de treinador profissional de futebol, a Lei n. 8.650/1993 em nenhum momento coloca restrição aos não diplomados ou aos que não comprovarem o exercício do cargo ou função por prazo não inferior a seis meses. 

3. A Lei n. 9.696/1998 (lei geral que dispõe sobre a regulamentação da Profissão de Educação Física e cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Educação Física) define que apenas profissionais com registro regular no respectivo Conselho Regional poderão atuar na atividade de Educação Física e receber a designação de "Profissional de Educação Física", mas não traz, explícita ou implicitamente, nenhum comando normativo que determine a inscrição de treinadores e monitores de futebol nos Conselhos de Educação Física.

4. A competência que o art. 3º da Lei n. 9.696/1998 atribui ao "Profissional de Educação Física" não se confunde com as atividades técnicas e táticas precipuamente desempenhadas por treinadores e monitores de futebol. 

5. A Lei n. 9.696/1998 (lei geral) não tem o condão de revogar a Lei n. 8.650/1993 (lei específica), porquanto não se fazem presentes os requisitos exigidos pelo art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.

6. No tocante às Resoluções 45 e 46, de 2002, do Conselho Federal de Educação Física, não cabe ao STJ interpretar seus termos para concluir se tal ato normativo subalterno se amoldaria ou extrapolaria a Lei n. 9.696/1998, uma vez que não compete a esta Corte interpretar atos normativos destituídos de natureza de lei federal. Todavia, leis não se revogam nem se limitam por resoluções. Se tais resoluções obrigam treinadores e monitores de futebol não graduados a se registrarem em Conselho Regional de Educação Física, estarão extrapolando os limites da Lei n. 9.696/1998. 

7. Não se permite ao CONFEF e ao CREF4/SP realizar interpretação extensiva da Lei n.8.650/1993 ou da Lei n. 9.696/1998, nem exercer atividade administrativa de ordenação (poder de polícia) contra treinadores e monitores de futebol, ex-atletas não diplomados em Educação Física, sob pena de ofensa ao direito fundamental assecuratório da liberdade de exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão.

...

Afinal, a lei não determina, explícita ou implicitamente, a inscrição de treinadores e monitores de futebol nos conselhos.

Ademais, apesar de a Federação noticiar que o futebol de salão é um esporte amador, no qual muitos atletas participantes são menores de idade, o objeto a ser verificado na presente ação civil pública é a relação de trabalho do técnico de futebol, não havendo o que se falar em interesse de menores no presente caso.

Desta forma, diante da existência de legislação específica e da ausência de relação de trabalho envolvendo menores, este Ministério Público opina pela declaração de nulidade da alínea “a” do artigo 27 do Regulamento Geral de Competições 2017, garantindo aos técnicos/ treinadores de futebol de salão/ futsal de todas as equipes, o livre exercício profissional, sem qualquer obstrução a este direito.

O Ministério Público, também informa que está ciente da audiência uma designada, contudo, não tem provas a produzir, razão pela qual, dispensado seu comparecimento, sem prejuízo de intervir no processo, mediante intimação pessoal e remessa dos autos, com fundamento nos artigos 180, parágrafo 2º do NCPC, e 18, II, h da Lei Complementar nº 75/93.

Por derradeiro, requer o Parquet sua intimação pessoal dos atos e decisões que vierem a ser proferidos no presente feito, com a devida remessa dos autos a este Órgão Ministerial, nos termos da alínea “h”, inciso II do art. 18, e inciso IV, artigo 84, ambos da Lei Complementar n. º 75/93; e § 2º, artigo 180, caput do NCPC. No mesmo sentido, aliás, está o artigo 279 da Consolidação das Normas da Corregedoria desse Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região.

Em 05.09.2017, foi realizada audiência una na qual o juiz federal efetuou a seguinte proposta de acordo para as partes:

CONCILIAÇÃO REJEITADA

Considerando-se a necessidade inconteste de qualificação técnica dos treinadores de futebol de salão que participam dos campeonatos da ré,

“

Considerando-se que a ré é entidade privada que pode estabelecer para os campeonatos por ela geridos exigências quanto aos profissionais que atuem em seu âmbito,

Considerando-se que as exigências supra não podem violar princípios de livre acesso ao mercado de trabalho e de não-discriminação,

Considerando-se que a autora mantém igualmente cursos de capacitação para o exercício da profissão de treinador profissional e portanto detendo expertise para tanto, Pelo juízo foi sugerida a seguinte proposta de conciliação:

1) Supressão da exigência de inscrição de CREF para os treinadores da ré (art. 27-A do Regulamento);

2) Criação conjunta pela autora e ré de um curso específico de qualificação para treinadores de futebol de salão que desejem atuar no âmbito da federação, observando-se grade curricular a ser elaborada conjuntamente;

3) Exigência no regulamento da ré apenas limitada aos candidatos que estejam matriculados ou que possuam certificado de conclusão do referido curso.

As partes requerem a suspensão do feito para tratativas com vistas a entabulação de eventual acordo.

Sem prejuízo, determino a intimação do Ministério Público do Trabalho para manifestação no prazo de 10 dias, inclusive cientificando-lhe acerca da suspensão do feito e redesignação da audiência.

A audiência prosseguirá em instrução em 05/12/2017 às 15:00, devendo as partes comparecer, sob pena de confissão. Sai(em) ciente(s) a(s) testemunha(s) Nelson Leme da Silva Junior, pelo(a) réu As partes se comprometem a trazer suas demais testemunhas independentemente de intimação, sob pena de preclusão. Cientes. NADA MAIS. Audiência encerrada às 09:30 horas.”

No dia 05.12.2017, as partes efetuaram o acordo judicial homologado pelo juiz no dia 12.05.2017, com as seguintes condições gerais:
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Em 12.03.2018, o Ministério Público Federal por meio de sua procuradora LUIZA YUKIKO KINOSHITA AMARAL assim se manifestou sobre o acordo entabulado:

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Procuradoria Regional do Trabalho da 2ª Região, por sua Procuradora infra-assinada, na qualidade de custos legis, nos autos da Ação Civil Pública em epígrafe, movida por SINDICATO DOS TREINADORES PROFISSIONAIS DE FUTEBOL DO ESTADO DE SÃO PAULO em face de FEDERAÇÃO PAULISTA DE FUTEBOL DE SALÃO, vem, respeitosamente à presença de Vossa Excelência manifestar-se nos seguintes termos.

Parecer do Ministério Público do Trabalho opinando pela declaração de nulidade da alínea “a” do artigo 27 do Regulamento Geral de Competições 2017, garantindo aos técnicos/treinadores de futebol de salão de todas as equipes o livre exercício profissional, sem qualquer obstrução a esse direito (ID. afd449f).

Audiência realizada em 05/09/2017, pela qual foi proposta conciliação, pelo D. Juízo, nos seguintes termos: 

a) supressão da exigência de inscrição de CREF para os treinadores da ré (art. 27-A, do Regulamento);

b) criação conjunta pela autora e ré de um curso específico de qualificação para treinadores de futebol de salão que desejem atuar no âmbito da federação, observando-se grade curricular a ser elaborada conjuntamente; e

c) exigência no regulamento da ré apenas limitada aos candidatos que estejam matriculados ou que possuam certificado de conclusão do referido curso. O feito foi suspenso, a fim de que as partes realizassem tratativas (ID. 2eb9534).

Por ocasião da audiência realizada em 05/12/2017, as partes informaram ter havido composição, sendo que a petição de acordo seria juntada aos autos para homologação (ID. d43222f).
Juntado o acordo pelas partes, a conciliação foi devidamente homologada pelo D. Juízo, nos exatos termos em que foi apresentada (ID. cd64206), ficando registrado que permanece ineficaz a alínea “a” do art. 27 do Regulamento Geral de competições da Federação, regendo-se as suas relações com os inscritos na forma apresentada no acordo judicial, até a regular e oportuna retificação do dispositivo em referência, para que o mesmo se adéque à coisa julgada. 
Encaminhados os autos a este Ministério Público do Trabalho para ciência.

É o breve relatório.

O instrumento particular de acordo judicial juntado aos autos (ID. a1a1dd9) apresentou as seguintes condições:

a) a Federação deixa de exigir, a partir de 2018, a inscrição de treinadores no CREF,

exigindo, contudo, com relação ao preparador físico;

b) o Sindicato reconhece que a Federação poderá exigir dos treinadores de futebol de salão cursos específicos, cuja grade curricular, matérias mínimas e carga horária serão de competência da Federação;

c) o Sindicato e outras entidades poderão ministrar aulas/cursos com a finalidade de conceder licenças de treinador de futebol de salão, devendo obedecer aos critérios definidos pela Federação, que terá livre acesso ao conteúdo programático, bem como o Sindicato deverá remunerar a Federação por cada aluno em percentual a ser discutido em contrato padrão para as entidades que queiram ministrar tais cursos;

d) aqueles que forem aprovados nos cursos receberão licenças e carteirinhas, divididas em três níveis, correspondentes às categorias entre a sub 8 e a principal, emitidas, exclusivamente, pela Federação, e terão validade de três anos; findo esse prazo, a licença deverá ser revalidada; 

e) no campeonato de 2018, somente poderão atuar como treinadores de futebol de salão aqueles que tiverem se matriculado no curso de treinador.

Pois bem. Considerando que ambas as partes se apresentam devidamente representadas nos autos e que não se constata qualquer prejuízo ao livre exercício profissional, o parecer do Ministério Público do Trabalho é pela concordância com os termos do acordo.

Por derradeiro, requer o Parquet sua intimação pessoal dos atos e decisões que vierem a ser proferidos no presente feito, com a devida remessa dos autos a este Órgão Ministerial, nos termos da alínea “h”, inciso II do art. 18, e inciso IV, artigo 84, ambos da Lei Complementar n. º 75/93; e § 2º, artigo 180, caput do NCPC. No mesmo sentido, aliás, está o artigo 279 da Consolidação das Normas da Corregedoria desse Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região.
Em suma, imperioso se faz a necessidade de qualificação dos treinadores do Estado de São Paulo e a FPFS em nome do Princípio do respeito de hierarquia do desporto informa que não exigirá mais o CREF para aquelas pessoas que queiram ser treinadores de Futebol de Salão, mas, exigirá curso a ser ministrado pela FPFS e por outras entidades filiadas desde que obedecidas os critérios a serem adotados pela FPFS e pela CBFS.

Conclui-se que a FEDERAÇÃO PAULISTA DE FUTEBOL DE SALÃO, espera ter prestado todas as informações e aguarda informações e sugestões para que a FPFS possa ministrar os cursos de qualificação profissional de treinador de Futebol de Salão.

Aproveitamos a oportunidade para renovar a esta CONFEDERAÇÃO BRASI LEIRA DE FUTEBOL DE SALÃO  nossos protestos de mais elevada consideração, permanecendo a disposição dessa autoridade para quaisquer outros esclarecimentos que porventura possam existir.

Sem mais para o momento, apresentamos-lhes cordiais

Saudações,

Sr. Nilton Cifuentes Romão
Presidente
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